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h> colaborar na seleção e treina-1 Cláusula Sétima — Para a re<uiza-
mento no estrangeiro de técnicos e
professores de ensino cgrcola- e de
ensino de esanomia doméstica ru-
ral;

i) concessão, dentro do País, de
bolsas de estudos para estudantes de
assuntos diretamente relacionadas
com a produção agropecuárlás.

Cláusula Terceira — O projeto terá
um '-Fundo Conjunto" constituído
das contribu'ções financeiras acor-
dadas pilas Partes Contratantes para
o custeio de despesos de qualquer na-
tureza necessárias à execução dos
trabalhos previstos em suas finalida-
des.

§ 1.° — As contribuições em cruzei-
ros das Partes Contratantes, para o
"Fundo Conjunto", serão dsposita-
das em conta corrente bancária, de-
nominada "Escritório Técnico de
As'r'cultura-Brojeto n.? 99", aberta
no Banco S.A., ou em suas agên-
c'as, e í:erá movimentada pelo Dire-
tor d<f Projeto.

ção das atividades deste Projeto, as
Partes Contratantes comprometem-se
a concorrer com as contribuições cons-
tantes dos Parágrafos desta Cláusula.

§ l? o "Min stério". através da
Superintendência do Ensino Agrícola
e Veterinário — ("SSAV"):

a) assistência técnica, informações
e serviços prestados pelos órgãos _

intimamente deste

5 — A conta referida no pa-
anlerior, serão obrigatória-

mente recolhidos todos 03 juros ou
rendas ds qualquer natureza ou ori-
gem advindos da execução do Pro-
jeto e que serão aplicados nos ter-
mos dos itens ura., três e quatro do
ert;go IX 'do "Acôrdo-Intergover-

"tal."
1 As importâncias descritas no

Parágrafo anterior serão empregadas
exclusivamente no Projeto.

§ 4.9 — As contribu çõss se:.
tregues em prestações trimestrais ini-
ciadas após o registro -3tra-
to pelo Tribunal de Contas da i
e aprovado o Plano de Trabalho do
Pi-ojeío pelas Partes Contratantes.

§ 5." — As Partes Contratantes ins-
truirão por escrito o Diretor do Pro-
jeto sobre as normas a serem segui-
das na aplicação e prestação de con-
tas das respectivas contribuições.

Cláusula Quarta. — Cada uma das
Partes Contratantes terá sempre o
direito de proceder, quando Jul»ar
conveniente, a fiscalização dos tra-
balhos e contas do Projeto.

Cláusula Quinta — A aprovação
tíis prestações de contas do P.-ojeto
caberá às Partes Contratantes, res-
peitando o disposto no parágrafo

estabelecimentos os quais poderSo
participar mais
Projeto;

b) pagamento de seu próprio pes-
soal des'gnado .laborar no
Projeto;

c) utilização de mobiliário, insta-
lações e material já adquiridos que
podem ser utilizados de pronto;

d) para o "Fundo Conjunto" com
a importância de Cr$ 40.000.000,00
(quarenta milhões de cruzeiros), que
correrá à conta do Orçamento Geral
da República, Le; n.' 4.295, de 16 de
dezembro de 1963, 412-Ministério da
\°ricultura, 12 — Superintendência
do Ensino Agrícola e Veterinário (Des-
pesas Próprias) sendo Cr$
20 000 OOD.OO (vinte milhões de cru-
z«iros) da Verba 1.0.CO — Custeio,

:iação 1.6.00 — Encargos D>
jconsignação 1.6.13 —

Serviços Educativos e Culturais 5>
Instalação e manutenção de Cursos
Vocacionais para atividades agrícolas
cuja importância foi deduzida e es-

.:Ja" na contabilidade da repar-
tição ; ' • • ' consoante o empe-
nho ar :"i.0 114, tíe 4 de junho
de 1964 e CrS 23 000.030,00 (vinte
milhões de cruzeiros) da _Verba 3.0.00
— Desenvolvimento Económico e So-

Cons-g-naçáo 3.1.03 Serv.gos

quinto da Cláusula
Cláusula Sexta.

Terceira e na

Clausula Sexta — Além das contri-
buições em dinheiro para o "Fundo
Conjunto" as Partes Contratantes,
poderão pôr à dispôs cão do Projeto
outras contribuições em pessoal, ma-
terial, equipamentos, instalações
animais, móveis e imóveis e ainda
verbas orçamentarias normais que

Tão empregada* nos termos da le-
gislaçfio e normas que a elas se apli-
car.

§ 1.° O material permanente for-
necido diretamente pela "SEAV" se-
:a sempre de propriedade da mesma
e não será retirado sem aquiescência

Portas Contratantes.
8 2.9 o material permanente forne-

cido diretamente pelo "ETA" será de
sua propriedade até o final do Pro-
jeto e a sua remirada, doação, substi-
tuição, troca ou venda será decidida
de comum acordo, pelos seus co-Di-
relores, de conformidade com o dis-
posto no "Acõrdo-Intergovernamen-
tal.

8 3.' Todos Os bens móveis, imó-
veis, materiais, equipamentos, ani-
mais ou qualquer- outras aquisições
ífelbas oom os recursos do "Fumdo
Conjunto" serão de propriedade do
Projeto e no final deste, reverterá ao
patrimôno da União.

§ 4? As benfeitorias, construções ou
instalações realizadas em bens õe
qualquer das Partes Contratantes
passarão a Integrar as mesmas

em regime . de financiamento
3.1.03 — Desenvol-

vimento da Produção. 2) Ampliação
dos Serviços de extensão agrícola das
Escolas (bscrelo-lei n.» 9.613, de 20
de agosto de 1946), cuja importância
foi deduzida e escriturada na Supe-
rintendência do Ensino Agrícola e
Veterinário iSEAV), e automàtica-

depositr.da e movimentada no
Banco do Brasil S, A., ou em suas
Agncias nos Estados, nos termos do
Artigo 3.', da Lei n' 1.489-51, de 10
ds dezembro de 1951.

.: 2.° O "ETA":
a) EU técnica e pagamento

do seu próprio vesfoal des'gnado a co-
laborar no Projeto;

b) material de importação a ser
fornecido através do programa "Alian-
ça para o Progresso'';

cl pa-.a o "Fundo Conjunto.' com
a importância de Cr$ 6.000.000,00

milhões de cruzeiros) . A res-
ponsabilidade do "ETA" limita-se ao
total de sua contribuição.

Cláusula Oitava — Fica entendido
e certo que este Projeto não integra
nenhuma dás Partes Contratantes,
mas é um trabalho realizado em ín-
tima cooperação visando ao melhor
aproveitamento de recursos e de téc-
nica na execução do programa esta-
belecido.

Cláusula Nona — A direção aeste
Projeto caberá ao Superintendente do
Ensino Agrícola e Veterinário —
(SEAV) como representante do "Mi-
nistério" e que, na qualidade -de L).
retor do Projeto, terá plena autori-

c) movimentar o "Fundo Conjun-
to" ou outros recursos postos à sua
disposição para o fiel desempenho do
Projeto;

d) admitir e dispensar o pessoal do
Projeto, respeitando a tabela numé-
rica do Plano de Trabalho aprovado
e distribuir o pessoal pelos vários ser-
viços do Projeto;

e) indicar às Partes Contratantes
o seu substituto Eventual o qual res-
ponderá pelo Projeto nas suas faltas
e impedimentos;

f) enviar, semestralmente, às Par-
tes Contratantes, um relatório sus-
cinto dos trabalhos realizados, apon-
tando os progressos, obtidos e os óbi-
ces encontrados, juntando um balan-
cete de caixa acompanhado de um re-
sumo das despesas efetuadas;

g) enviar às Partes Contratantes,
até o dia 31 de março de 1965, um
relatório completo das atividades de-
senvolvidas no presente ano. Acom-
panhará esse relatório uma demons-
tração das despesas realizadas à con-
ta do "Fundo Conjunto" e das verbas
orçamentarias específcas destinadas
ao Projeto.

§ 2." O Diretor do Projeto contará
com a assistência técnica de um es-
pecialista em educarão vocacional
agrícola, e outro em economia domés-
tica rural, ambos por ê!e escolhidos.

5 3.1? As instruções, order!<! ou qual-
quer espécie de determinação ao Di-
retor serão dadas por escrito, com a
ass'stência técnica de um especialis-
ta em educação vocacional agrícola e
outro em economia doméstica rural,
ambos por .ele escolhidos.

5 3.' As instruções, ordens ou qual-
quer espícle de determinação ao Di-
retor serão dadas por escrito, com a

nra das Partes Contratantes
que não poderão, isoladamente, to-
mar tais medidas excetuados o* ca-
sas expressamente declarados 'neste
contrato.

S 4.' Cabe ainda ao Diretor do Pro-
jeto, respeitado o Plano de Trabalho
aprovado, estabelecer acordos com as
Secretar'as de Agricultura, e ou de
Educação dos Estados, b?m como con-
vénios com a direção dos estabeleci-
mentos de ensino onde serão sediados
os setores na alínea "d" da Cláusula
Segunda deste Contrato e também

dade
dentro

completa responsabilidade
do programa e orçamento

aprovados.
§ 1.' Compete ao Diretor do Pro-

jeto:
a) apresentar, antes de começo de

cada exercício, um programa de tra-
balho, acompanhado do respectivo
orçamento para ser aprovado peias
Partes Contratantes-

as Prefeituras Municipais e outra*.
Entidades, cuja colaboração seja ne
cessaria, dando conhecimento às Par
tes Contratantes.

.Cláusula Décima — Todo o pessoa
empresado pelo Projeto ou posto
sua disposição. Inclusive os técnico
do "ETA", ficará subordinado a

•iretor do Projeto, com exceção do»
técnicas orientadores ou assistentes
ue trabalharão sob a supervisão da
ntidade a que pertencerem. .
Cláusula Décima Primeira — As

^artes Contratantes reunir-se-ão até
uatro vezes por ano e a sua coavo-
ação poderá ser feita fora dsssaa
poças por qualquer uma delas ou
elo D retor do Projeto.
Parágrafo único — As Partes Con-

ratantes serão convocadas por es-
rito e as decisões serão consignada*
m ata ou resoluções.
Cláusula Décima Segunda — O pre-

ente contrato terá duração de um
,no, isto é, até 31 de dezembro da
964, podendo ser renovado ou subs-
ituído por outro, entre as mesmas

Partes Contratantes ou com Inclusão
de outras, p-ara ampliação do pro-
rama e objetivos e, Igualmente su-
elto a registro no Tribunal de Con-
as da União para ter validade.

5 I.* As partes Contratantes reser-
vam-se o direito de rescindir êet*
ontrato, no caso de infração das

Cláusulas contratuais ou se o Proje-
o for desviado de seus objetivos.

S 2» No caso de rescisão deste
ontrato os saldos em cruzeiros de.
>ois de liquidados todos 05 débitos
5o Projeto, serão distribu''dos às Par-
es contratantes, proporcionalmente
is contribuições até então integral!-
zadas.

Cláusula Décimo Terceira — O pré-
.ente contrato está isento de selo na
ôrma do Artigo 50 da Consolidação
das Leis do Imposto de Selo, a que sã
efere o Decreto n.° 45.421. de 12 de.
évereiro de 1959, e somente entrará
;m vigor depois de registrado pelo

Tribunal de Contas da UnlSo, não sã
responsabilizando o Governo da União
>cr indenização alguma, caso seja

denegado o seu registro.
E, para firmeza e validade do qua

içou estipulado lavrou-se o presente
Termo, o qual depois de lido e acha-
do certo, vai assinado pelas Partea
Contratantes Já mencionadas, pelaa
testemunhas: Pery Maciel, Reinildea
Generoso de Oliveira, e por mim,
Magnolia Oliveira, escrevente datí-
lóçrafa, nível 7, com exercício na se-
çêo de Convénios e Acordos, da Di-
visão do Orçamento, que o datllogra»
fé:. };

Brasília, 9 de junho de 1964. — Os-
car Thompson Filho. — Jefferson
Firth Rangel. — Richard Randolph
Newberg. — Pery Maciel. — Reinllães
Generoso de Oliveira. — Magntittt
Oliveira.

(N? 13.9»! — 22-fl-«4 — Orf 20.655.00)}

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

b) supervisionar, orientar e fiscali-
zar a execução do Projeto e seus
objetivos;

ATOS DO PODER
EXECUTIVO

DECRETO N' 322 — DE 19 DE
JUNHO DÊ 1964

Dispõe sobre a utilização âe recursos
pela Comissão de Turismo e Re-
creação e dá outras providências.
O Prefeito do Distrito Federal, uo

uso de suas atribuições que lhe con-
fere o art. 47 da Lei n? 3.751, de 13
de abril de 1960, decreta:

Art. l? A Comissão de Turismo e
Recreação do Distrito Federal cria-
da pelo Decreto n' 303, de 6 de maio
de 1984 utilizará para o seu funcio-
namento, os recursos deferidos ao De-
partamento de Turismo e Recreação
na Lei n? 4.138, de 23 de dezembro
de 1963, que orça a receita e fixa a
despesa do Distrito Federal para 19fH.

Art. 2? Os efeitos deste decreto ré»
troagem a 6 de maio de 1964, revoga-
das as disposições em contrário.

Brasília, 19 de junho de 1954. -•
Plínio Cantanhede — Prefeito. -V
Edilson Borba Santos — Secretaria*
G c rol de Administração.

DHCHETO N' 323 — DS 22 as
juirao DE 1964

\
Retijica o anexo a que se refere o Da*

creio nf 302, de 6 de maio de 1964..
O Prefeito do Distrito Federtii, no

exercício das atribuições que lhe con-
fere o art. 47 da Lei n? 3.751, ('e 13
de abril de 1960, e considerando r ex-
posto no processo n' 11.851-64, de-
creta:

Art l' Fica excluída da tabela de
funções em Comissão extintas no De-
partamento de Ens ino Elementar
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constante do anexo a que se refere o
ttecreto n' 303, d« 6 de maio de 1964.
a função em Comissão de Chefe do
Serviço de Registro e Piscalíaaç&o,
símbolo FC-4, indevidamente relacio-
nada.

Art. 2' Este decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 22 de junho de 1964.. —
Plínio Cantanheie — Prefeito. —
ErUl-on Borba Santos — Secretário-
Oeral de Admínisti1;1

DECRETO N? 324 — DE 22 DE
JUNHO DE 1964

ção eetabeleci-do para idênticas fun-
ções no âmbito federal, atendida à
categoria a que corresponde esta Re-
gião (art. l» da Lei 4.061, de 8 de
maio de 1962), decreta;

Art. l' Aos tesoureiros da. Prefei-
tura do Distrito Federal aplicam s«.
a partir desta data as disposições <3ct>
5S ^ e 4? do art. 25 da Lei 4.242, de
17 de julho de 19«3.

Art. 2? — Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 22 de junho de 1964. -
Plínio Cantanhede, Prefeito. — Edil-
,sort Borba Santos, Secretário Geral
de Administração,

1964, salvo quanto a sua vigência, que, cer a função em comissão, símboJ»,
s»rá a partir ds l? de junho de 1»84.| PC-1, áe Chefe do Gabinete do "*"*

Art. 2* Este Decreto entrara em l feito. — PUnio Cantanhede.
vigor na data de sua publicação.

O Prefeito do Distrito Frfde.-
u o Je suas atribuições legnis e

Considerando vjUe a Lei 3 . 7 f < 4 , dr. IS
de abril de 19W, a,o determina?- que
es cargos e funções da Pref ;:tvi não
poderiam ter vencimento ni -rmune
ra-;âo superior aos correspondentes fe-

''eceu equipolOnc
f>ntj'e os íistemas federal e

loca!;
Considerando que esta P D. F.

promoveu o enquadramento de seus
servidores, -guindo o paradigma fe-
dera!;

- , porém, que, ,u-.ui'.o
aos tesoureiros, não foi obedecida a
norma -deral iLei 4.242, de- 17 de
julho de m art. 25, 5 3<";

iderando que convém, assim,
para restabelecer a unidade de cri-
tério, aplicar o sistema de remunera-

DECRETO N5 325 — BZ 23 DB
JTJNHO DE 1964

O Prefeito do Distrito Federal,
usando das atribuições que lhe confe-
re o art. 47 da Lei 3.751, de 13 de
abril de 1960,

-Considerando o disposto no Decre-
to n? 282, de 5 de março de 1964;

Considerando o que dispõe a Lei
Delegada ii9 9, de 11 de outubro de
1962;

Considerando o que consta do pro-
ce."so n' 15.169-64, decreta:

Art. 1° Aplicam-se aos òcupantes
das funções de Assessor Parlamentar
da Tabela Numérica de Extranume-
rário? Mensalistas da Prefeitura do
Distrito Federal os artigos l» e 2' do
Decreto n' 282, de 5 de mwço de

Brasília, 23 de junho de 1964. —
Plínio Cantanhede, Prefeito; Edilson
Borba Santos, Secretário-Geral de
Administra j Só.

ATOS DO PREFEITO
PORTARIAS DE 22 DE JUNHO

. DE 1964
O Prefeito do Distrito Federal, no

uso de suas atribuições legais e, ten-
do em vista o que consta do Pro-
cesso n1? 8.058-84, resolve;

N' 418 — Dispensar, a pedido,
José Borges da Trindade, da função
de Auxiliar Rural, nível 3, da Tabela
Numérica de Extranúmerário-Men-
salista da Prefeitura do Distrito Fe-
deral.

N9 419 — Dispensar Clepino Antó-
nio de Araújo da função em comis-
são, slmbo'o FC-4, de Oficial de Ga-
binete do Prefeito. — Plínio Canta-
nhede — Prefeito.

PORTARIA DE 24 DE JUN^IO
DE 1964

O Prefeito do Distrito Federal, no
ueo de suas atribuições legais, resolve:

N° 425 — Designar O Engenheiro
Colombo Machado Salles para exer-

Fundação Zoobotânib.,
do Distrito Federal

PORTARIAS DE 19 DE JUNHO
DE 1964

O Diretor-Geral da Fundação Zo-
I obotânica do Distrito Federal, usando
das atribuições que lhe confere o Ar-
tigo 9', do Capítulo III, dos Estatu-
tos, resolve:

N° 39 — Dispensar, a pedido, o ser-
vidor José Ferreira dte responder pela
Chefia do Gabinete do Diretor-Geral.
designado pela Portaria n? 5.64 de 17
de fevereiro de 1964.

O Diretor-Gerai da Fundação Zo«
obotânica dto Distrito Federal, usando
das atribuições que lhe confere o Ar-
tigo 9°, do Capitulo II, aos Estatu-
tos, resolve:

N° 40 — Designar, Azlz Conrado
Heringer, Oficial Instrutivo, Nível 16,
da Tabela de Extranumerarios flo. Tri-
bunal de Contas do Distrito Federal,
colocado à disposição desta Fundação,
para exercer a Função em Comissão,
Símbolo FC-3, de Chefe do Gabinete
do Diretor-Geral, de conformidade;
com o parágrafo único, do artigo 2°,
do Decreto n? 300 de 8 de maio cte
1964, do Senhor Prefeito. — Alvará
Jorge de Faria Salies, Diretor-Geral.

OBF

Volume

VIII
x

XIII
XIV

XVIII
XVIII
XVIII

XIX
1 XIX

XX
XXIII
XXIV
XXV

XXVI
XXVI
XXVI

XXVII

^AS

Tomo

:

I
IV
II
1
II

III
IV
III
IVv
H

III
VI
II

Til
IV
III

COMPLET

Assunta

Questão Militar • * * • •

Trab, Jurídicos — EsL de Sitia
Trab. Jurídico» — Est d« SiUo

-

AS

Preço

100,00
40.00

40000
12000
5000
6500
8000

120,00
120,00
250,00
200,00
12000
12000
100,00
120.00
120,00
90,00

DE

Volume

XXVIII
XXIX
XXIX
XXIX
XXX

XXXI
XXXI
XXXI
XXXI

XXXII
XXXIII
XXXIV
XXXV

XXXIX
XL

XLVI
XLVI

RI

Toma

1

I
II

IIIv
. I

I
III
IVvI

I
I
B
II
II
I
n

ji BARBO:
Aísunto

Limites Ceará — Rio G. do Norfe .
Limites Ceará — Rio G. do Norte .

•

SÁ

Preço

t

120.00
120,00
120,00
130.00
12000
100,00
12000
120,00
120,00
120,00
150,00
250,00
700,00
400,00
409,00
120,00
12000

A VENDA:
A» Guanabara

SeçSo i* Veadas: Av. Rodrigues Alvo, l
Agenda Ic Ministério da Fazenda

Aten<}*'W a r«dido« pelo Serviço de Reembôlto Postal
Em Braaílis

N« Sede do D.I.N.
OUD ao Breníl: y Pavimento da Estação Rodoviária
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fceíe Lagoas, MG., em 18 de junho
tíe 1964. — José Maria da Conceição

".ides — Oficial Administrativo
— .Vivei 12-A — Presidente da Co-

íio. — Visto: José Maria de Al-
meida Crus — Diretor do I. A. P.
A.C.O

VliNíSTÉRUO DA SAÚDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras

Ch.:mr,-,se a atenção 'dos inteorssa-
.1 o Edital de Concorrência
n<! 1-64 (Proc. n" 39.762-64)

pujj.cado no Diário Of&ai. de 8 do
ccrrente às páginas 4.867-4.868.

iia-se a atenção dos interessa-
do.} para o Edital de Concorrência
Púbica nv 2.64 'Proc. n? 22.405-64)
publicado no Diário Oficial de 10 do
cm-rent' aí páginas 4.958-4.960.

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Concurso Público para
Auxiliar Legislativo

O Diretor-Gcral comunica aos in-
teressados que a identificação pública
da prova de Idioma se realizará quin-
ta-feiraí 25, às 9 horas. — Luciano
B. Alves de Souza, Diretor-Geral.

Dias: 23 e 24-6-1964

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

Companhia Urbanizadora
da Nova Capital do Brasil

EDITAL N? 99-DCB

Concorrência pública para aquisição
de pá mecânica, balança -para cu.
m.nhão e prensa, destinadas à
usina de tratamento de lixo ãa
Prejeitura do Distrito Federal.

De ordem do Sr. Presidente da
Companhia Urbauizadora. da Nova
Capital do Brasil, — NOVACAP —,
e de acordo coai os dispositivos cio
Código de Contabilidade Pública,
faço público, para conhecimento gê.
ral, que no dia 14 de julho de 19ti*
às 16,00 horas, na sede da Compa-
nhia, à Avenida V.'-3, Quadra 8,
loja 3, recinto onde funciona o De-
partamento de Compras, reunir-se a
a Comissão instituída pelas Porta-
rias ns. 38 62, 744-62 e 404-63, inte-
grada pelos Senhores: Joviano Riu.
cori Segóvia, Valtênio Mendes Car-
doso, José oontijo Rezende, Joaquim
Alves Vasques, Isaac Pereira da Silva,
Wadjô da Costa Gomide e Jorge
Vieira Palma, sob a presidência do
Sr. Joviano Rincon Segóvia, serão
recebidas as propostas para forneci-
mento de materiais, conforme rela.
cão que vai publicada na parte final
do presente Edital.

1°) O concorrente deverá apresen-
tar sua proposta em dois envólucros
fechados e lacrados, tendo no anverso
de cada um a seguinte declaração;

Proposta que faz a firma: para
fornecimento de materiais conforme
Edital de Concorrência Pública nú-
mero 99-DCB.

Nome do concorrente e seu repre.
scntante legal:
I — Da Sessão Pública de Julga
mento de idoneidade e de Recebi

mento e Abertura dus Propostas

2?) No dia e hora fixados neste Edi
tal. no local onde funciona o De

parlamento de Compras, reunir-se.á'
a Comissão incumbida de Julgamento
de Idoneidade dos licitantes e o Re-
cebimento das respectivas propostas.

39) Em primeiro lugar será verifi.
cada. a idoneidade dos concorrrentes,
sendo desclassificados aqueles que
não satisfizerem as condições previs-
tas neste Edital, sob título "Da Ido-
neidade".

.4°) Após o julgamento da idonei-
dade, serão abertos os envólucros
contendo as propostas dos concorreu.
tes • julgados idóneos (C.C.P., § l9

do ar t. 51).
5°) Ag propostas serão lidas em

voz alta, na presejiça dos" concorren.
tes julgados idóneos e que não hou-
verem incidido em qualquer impug-
nação.

// — Primeiro invólucro
"Da Idoneidade"

6°) As firmas proponentes, no ato
da realização da Concorrência, deve.
"ão apresentar os seguintes documsn-
os da localidade onde a firma tiver

sua sede, ou declaração do Departa-
mento Jurídico da NOVACAP dizando
que os documentos lá se encontram
arquivados:

a) prova de existência legal da
Irma (contrato social registrado no
D.N.E.C. ou Junta Comercial).
sendo que para as Sociedades Anôni.
nas será exigido a apresentação do
Diário Oficial em que foram publica
:adas as Atas das Assembleias Ge-

rais, Constituição, Instalação e- Alte.
rações dos Estatutos, bem como a
prova de registro;

b) prova de quitação de todos os
impostos devidos Federais, Estaduais
e Municipais;

c) certidão de que se trata o De-
reto n° 1.843, de 7 de dezembro de

1939, referente a nacionalização do
trabalho (.Lei dos 2 / 3 ) ;

d) certidão de quitação com o im-
posto de renda;

•

e) certidão de quitação com as ins.
tituições de seguro Social;

/) prova de capacidade de forneci-
mento representada pelo atestado
fornecido por qualquer entidade pú-
jlica pare qual haja a firma exe-
cutado fornecimento ou outro do-
.•amento que não deixe dúvidas
quanto a idoneidade da firma;

g) prova de recolhimento do im-
posto sindical, da firma e dos em-
pregados;

h) prova de quitação com .o serviço
nilitar se brasileiro e caderneta mo-
delo 19 se estrangeiro;

í) documentos de idoneidade finan-
:eira, datado do corrente ano. expe-

dido por estabelecimento bancário de
renome;

j) título eleitoral provando que
votou na última eleição ou que não
tendo votado se justificou1 de acordo
com o art. 38, alíneas a) e et da
Lei n? 2.550, de 27 de julho de 1955.

7°) Os concorrentes que não apre-
sentarem em forma legal a perfeita
ordem os documentos exigidos na
condição anterior, serão excluídos da
concorrência (R. G. C. P., art. 741).

III — Segundo Invólucro — Das
propostas

89) Em invólucros fechados e la-
crados, com a indicação de nome da
firma e do conteúdo deverão as pro-
postas, devidamente datadas e «si
nadas, serem apresentadas ein três
vias dactilografadas e conter
fórmula de completa submissão « io-
das as condições deste Edital e de
acordo com o Regulamento Geral de

!ódigo de Contabilidade Pública e o
ireço unitário para cada material

solicitado, aso..n como o prazo de
entrega da mercadoria. As piopos-
as deverão ser apresentadas sem ra-
íUras, entrelinhas ou emendas. Da
declaração de submissão a este Edi.
ai, entende-se que a firma propo-

~entt se compromete a fazer a en-
trega do fornecimento que lhe for
solicitado, com a máxima solicitude,
não podendo rescindi-lo sob penas
das sanções previstas no Código de
Contabilidade Pública da União.

?) Não se tomarão em considera-
ção quaisquer vantagens não prcvis-
;as neste Edital nem as oropostas

que contiverem apenas o ofereci-
mento de uma redução sobre a pro-
posta mais barata.

10°) Além dos preços que servirá
de base para classificação as prcpos-
postas deverão conter:

et) declaração expressa de que o
proponente realizar com a • máxima
urgência a entrega dos fornecímen-
os que lhe forem solicitados;

í>) efetuar a entrega em E

c) prazo de validade da proposta
(prazo este que não poderá ser infe-
rior a (30) dias.

IV — Da adjudicação

1P> Após a organização e exairw
dos processos da concorrência se ne-
nhuma Irregularidade for verificada,
serão os materiais solicitados adju-
dicados a firjna autora da proposta
mais barata, pelo preço da mesma
desde que não infrinja o art. 745 do
R.G.C.P.

12°) No caso de absoluta igualdade
entre duas ou mais propostas, a Co.
missão procederá de acordo com o
art. 742 do R.G.C.P.

V — Diversos

13?) No interesse da NOVACAP, a
presente concorrência poderá sei
anulada pelo seu Presidente sem que
por esse motivo tenham os concor-
rentes direito a qualquer 'indenização
ou reclamação.

14°) No local onde funciona c De.
'parlamento de Compras, à Av. W-3,
Quadra 8, Loja 3, serão atendidas,
diariamente, das 7,30 às 11,30 e das

! 13 30 às 17,30 horas, as firmas que '
' desejarem quaisquer esclarecimentos
sobre a presente concorrência.

Brasília, 18 de junho de 1964. —
Joviano Rincon Segóvia, Chefe do
Departamento de Compras e Presi.

i dente da Comissão Julgadora.

Item E S P E C I F I C A Ç Õ E S Unidade j Quantidade

Relação dos materiais declinados a
usina de tratamento de ;.::'o cia PDF,
de que se truta o Edital n" 99 DCB

| Pá mecânica (carregadeira) — comj
caçamba de capacidade par;,
jardas cúbicas, tipo Caterpillar 944,j
ou similar j U

Balança para caminhão, com capaci-
dade para pesar até 20.000 quilos,}
com plataforma de cerca de
7,50m x 3 OOm. Deverá ter meca-
nismo de pêndulo duplo inteira-
mente flutuante, que garanta lei-
tura fácil; possuir registrador de
peso com impressão em cartão do
peso, tara e número do caminhão
e data que permitam a completa
identificação da pesagem

|

| Prensa para empacotamento de latas
e transportador de correia para
alimentação da mesma

Especificações; Prensa — A — prensa^
deverá ser hidráulica horizontal, de
construção inteiramente metálica e
ter capacidade para prensar dois

fardos de cerca de 35 a 50 kg. ou|
um de 70 a 100 kg em cada (3) três
minutos. Deverá ser provida de
uma caçamba basculante, instalada
lateralmente, a qual receberá as Ia,
tas trazidas pelo transportador e
alimentará a prensa. Deverá ser
fornecida com a respectiva bomba
hidráulica, motor elétrico e todo O
equipamento necessário para seu
funcionamento.

Transportador — O transportador de-
verá ter um comprimento de.......
8.500mm entre centros de tambo-
res, com largura de cerca de
650mm e ser acionado por motor
elétrico à prova de gotejes e que
transmita à correia uma velocidade
de aproximadamente l m/segundo.
Deverá ser provido de guias laterais
de madeira que impeçam a queda
das latas e ter um botão de co-

• • ! < > instiiMdo na extremidade
v.inlo à pre:!.-.i.
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tacto d& Guanabara, em quatro de fe-
Tereiro cio mwsnio ano.

Assunto — Nessa reunião, delibera-
ram síus acionistas converter à só.
eiedade de crédito, .financiamento e
Investimentos em sociedade comercal
comum, com a denominação de "Rio
Negro S. A. — Administração de
B«ns", pqr isso que foram amplamen-
te alterados os estatutos sociais, que
pasmaram a viger como transcr. tots no
corpo da respectiva ata.

Despachos — Primeiro — cie v'nte e
• dois tíe abril de mil novecentos e ses-
senta e quatro, do Excelentíssimo Se-
nhor Diretor Executivo "Sesta Supe-
rintendência, em qua, homologando
parecer constante do processo, deter-
minou su remessa à sanção ministe-
rial. Segundo — de vinte e oito de
abril de mil novecentos e sebenta e
quatro, do Excelentíssimo Senhor Mi-

nlòtro da Fazenda, publicado no D-à-
rio Oficiai da União de seis de maio
do mesmo ano, cancelando a Carta
d« Autorização de número dezenove,
smitida em três de agosto de mil no-
vecentos o rinquenta, a favor da Rio
N^gro Companhia de Crédito, Finan-
ciamento e Investimentos. E, por ser
verdade, eu, jcão Paulo Alves de Mi-
•anda Góes, funcionário da Supariu-
tendência da Moeda e do Crédito, la-
vrei a presente Certidão que também
vai assinada pelo Chefa da Divisão
de Organização e Func onamento Qe
Estabelecimento de Crédito, Senhor
Euclides Parentes Ue Miranda, ass
vinte e cinco dias do mês da maio do
ano de mil novecentos e sessenta e
quatro. — Euclides parentes de Mi-
randa .

Selada com Cr$ 20.00.
(N» 24.3*60 — 18.6.64 — Cr$ 1.836,00)

COOPERATIVA DO "CLUBS
MUNICIPAL LTDA."

CERTWÃO
«t

António José de Mello, Oficial do
Cartório do 2? Ofício de Registro Civil
e de Casamentos, Títulos e Documen-
tos e pessoas Jurídicas, desta cidade
de Brasília, Capital da República dos
Estados Unidos do Brasil, na forma.
da lei, eto.

Certifica, que a Cooperativa do
"Clube Municipal Ltda.1', com seda
em Brasília, Distrito Federal, apre-
sentou em Cartório, nesta data, duas-
vias de cada um dos documentos de
sua constituição constante: a) ato
constitutivo; b) estatutos sociais; c)

nooiiaallva dos as&ociaflos íun-
— documentos esses que fi-

caram arquivados depois de protoco-
lados sob o número 6.425, do livro
A-l, tornando o número de ordem 8,
:;eniío via dos mesmos remetida à Jnn,
ia Comercial desta Capital Federal,
tudo nos têrnaos e para os efeitos do
Decreto Federal n» 22.239, de 19 de
dezembro de 1932, e Decreto-lei nú-
mero 581, de l* de agosto de 1938, r&-
vigoradas pelo Decreto-lel n» 8.481,
de 19 de dezembro de 1945. O referi-
do é verdade e dá fé. — Eu, Ooyano
ãp Araguaya Boquaãy, Oficial Subs-
tituto, a dactilografei, subscrevi, assi-
no e dou fé.

Brasília, 22 de junho de 1964. —
Goyano ao Araguaya. Boquaãy, Ofi-
cial Substituto.
(N» 22.011 — 24-6-64 — Cr$ 1.224,09)

PETRÓLEO BRASILEIRO S. A.

Pe:o presente editei, a Petróleo
Brasileiro S. A. —' Petrobrás convi-
da os «eus empregados Manoel de
Azevedo — António LUÍZ Olivim Pe-
reira e Katia Prado Valadares a reas-
sumirem suas funções, no prazo de
cinco dias, a contar desta lata, sob
pena de se tornarem passíveis de de-
missão por abandono dP emprê.ço, no
lorma do item "l" do art. 482 da
Consolidação das Leis do Trabaiho. |

Rio de janeiro, 15 ae junho de 1964 j
— Augusto Soares Paes teme. Chefe |
fio Pessoal.

Dias: 22, 23 e 24-6-64,

CASA PLANETA DE BRASÍLIA
8. A. MÁQUINAS E FERRAGENS

Assembleia Geral Extraordinária
Picam convidados os ac'.onistas da

Casa Planeta de Brasília S.A. Má-
quinas e Ferragens, pa.ra Assembleia
Geral Extraordinária, a realizar-se
no dia 3 de julho do corrente ano,
em sua sede social, à Quadra 704-5,
Bloco 4, Lotes 6 e 8, Asa Norte, nesta
Capital, a fim de ser deliberado as-
sunto constante da seguinte ordem
do dia:

o) Alteração dos estatutos;
b) Rstif.caçãò e ratificação de de-

liberações tomadas por Assembleias
anteriores-

c) ratificação de atos praticados
pel;; administração, e

c) outros assuntos de interesse da
Sociedade,

Brasília, 22 de junho de 1964. —
'Armando Gontijo, Díretor-Superin-
ten ciente.
(N1? 13.983 — 22-6-81 — Dias: 23, 24
e 25-6-64 — Cr$ 3.060,00)

ANÚNCIOS

ESTATUTOS DA IGREJA ADVEN
TESTA DA COMPLETA REFORMA

NACIONAL
CAPÍTULO I

Nome, sede, prazo e fins
Art. l? i;sta entidade' tem por

nome: Igreja Adventista da Completa
Reforma Nacional com sede, e domi-
cílio na cidade ds satélite ae Tagua
tinga, D.F. Q.S.E. 16 — Lote 25 —
Vila Dimas, esta estabelecida por um
tempo indeterminado, não tem fins
lucrativos, e para finalidade, pregar
o Evangelho de Jesus Cristo, e sua
volta, em breve, ao mundo, ns.s nu.
•vens dos céus, e realizar cultos e

trabalhos religiosos, educativos e be-
neficentes.

CAPÍTULO n
caráter

Art. 2' Esta Igreja não doverà ser
confundida com qualquer outra as.
sudação religiosa que tem nome si-
milar; pois é Independentes de todas;
e è congregacicnal. Ela terá inter-
câmbio com outr»g Igrejas da mes.
ma fé c doutrinas, mas «temei* obe.

detendo a vontade d-os menibros. Os
membros desta Igreja est&rfic sobe-
rano em tudo, subordinado íòirsente
a Deiii e a Jesus Cristo, c governi.
ida por nessa compreensão de sua
Santa Palavra, a Bíblia.

CAPÍTULO III

í*js memoros, seus direitos c deveres
Art. 3' Os membros deita Igreja

são aqueles que obedecem Jesus Cris-
to e a sua doutrina etc., e pooem-te
desligar da Igreja por si meímo, ou
podem ser excluídos pela dir?ção da
Igreja ou pela congregação, quando
Itorem julgados de não mais confor-
mar o alto padrão requeridos dos
membros etc.

Art. 4? Os membros tem direitos de
assistir os cultos e trabalhos da Igre.
j», receber assistência .espiritual da
direçáo, e de votar e ser votados, após
atingirem 18 anos de idade, e após
anos ou meses coom membro em ple-
na comunhão da Igreja.

Art. 5? Os membros tem o dever
de atsitir e apoiar os trabalhos da
Igreja, servir ao melhor peasível e
ajudar no funcionamento de Obra
com dízimos e ofertas.

CAPÍTULO IV

Da direção e Administração
Art. 6' A Igreja será administra-

da pela Diretoria eleita anualmente
em Assembleia geral, e por reuniões
extraordinária da congregação dos
membros para tratar de qualquer as-
sunto.

Art. T> A Dirotcria está composta
com suas respectivas atrbiuições e
competência de: Presidente, Chefe dos
Anciões, ou Ancião principal, pro-
curador-geral da Ent.dade. Tjm se-
cretário Ancião e Escriba, um lesou.
reiro e Ancião. Dois diáconos

Art. 8? Após prévio aviso, a todos
os membros da Igreja pode votar im-
pedimento e depor qualquer membro
da diretoria.

CAPÍTULO V

Do Património e recursos financeiro»
Art. 9? O Património oonstituir_s;e_&

d* bens móveis, e imóveis que lhe
venha a pertencer.

Art. 10. A Igreja será mantida por
dízimos, ofertas, e doações, membros
e por outros auxílios legados, etc.

Art. 11. Nenhuma contribuição,
doação, dizimo, ou auxílio Qualquer
em hipótese alguma poderá s«r res-
tituído ao doador, mesmo SH ele seja
desligado ou excluído da Igreja,

CAPÍTUtO VI

gerais e transitórias
Art. 12. Os membros da Igreja ou

da Diretoria uão estarão responsá-
vel individualmente, nsm coletivameix.
te, pelas obrigações da entidade, mas
somente a entidade e o património
de si msemo podem responder pela
obrigação da mesma.

Art. 13. as funções de direção se-
rão gratuitas excetos as do pastor,
e certos auxiliares que poderão ser
gratificados paios serviços prestados,
e nada em virtude de ser membro
da Diretoria, e isto conforme ao voto
da Igreja e as suas possibilidades fi.
nane eiras.

Art. 14. Em caso de dissolução
desta Igreja todo õ teu património
reverterá em beneficio da Confedera,
cão Evangélica do Brasil.

Art. 15. os casos omissoí, nos pre-
sentes estatutos serão resolvidos pala
Diretoria em conformidade com a Bi.
blia e com a Lei do País, aã referen.
dum à próxima reunião da Igreja para
tratar assuntos e negócios.

Art. 16. A reforma da,s emendas
aos presentes Estatutos Sociais, só se
fará com a presença de três quartos
dos membros, após prévio avko, e com
voto favorável de dois terços, dos pre-
sentes.

Art. 17. Os presentes estatutos so-
ciais, que tem por fim dar personali-
dade jurídica à.Igreja Adventista da
Completa Reforma Nacional, foram
aprovados em Assembleia Especial, da
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Igreja e assinado pelos membros fun-
dadores, e entrarão em vigor" imedia-
tamente, e serãp imediatamente pu-
bVcados no Diana Oficial, e registra-
dos no cartório de registro de Pessoas
Jurídicas.

Taguatinga, 21 de junho de 1954.
— José Augusto da SUva, Presidente
— joel Ferreira ãe Souza, Secretário.
(N? 13.994 — 22.6.64 — Cr$ 6.426,00

ITABRAS S. A. COMÉRCIO
E REPRESENTAÇÕES

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
Ficam os senhores acionistas con-

vidados a se reunirem no dia 10 de
julho tíe 1964, às Sh, na sede social
à Avenila W-3 — Quadra l, lotes 14
e 15, nesta cidade, para o fim de tra-
tar da seguinte ordem do dia:

a) Alteração dos estatutos;
b) Eleição da diretoria;
c> Aumento do Capital Social cojn

reserva já existente;
d) Assuntos gerais.
Brasília, 18 de junho de 1964. —

Ornar Rafael Guaszetti, Diretor-Su-
perintend«nte Mauro Manera, D4-
retor-Tesoureiro.

(N.' 13.959 — 18-5-64 — Ur?
3.083.00.1. s

FRIGORÍFICOS INDUSTRIAIS DA
NOVA CAPITAL S.A.

Assemoléia Geral Extraordinária
Convocação

Picam convidados os Senhores Acio-
nistas a se reunirem em Assembleia
Geral Extraordinária, na seda social
d'a sociedade, em Planaltina, Brasília,
no dia 9 de julho de 1934, a fim de:

1) Ratificar a Ata da Assembleia
Garal Extraordinária realizada no d*a
7 de abril de 1960:

2) Eleição <íe todos os cargos da
Diretoria:

3) Eleição dos membros do Conse-
lho Fiscal;

41 Alteração dos Estatutos;
5) Assuntos gerais.
Planaltina, Brasília, 23 de junho da

1964. — Alexis Piquei Souto Maior,
Diretor.

<N° 13.S88 — 23.6.64 — Cr$ 918,00)

DECLARAÇÃO
João de Almeida Costa, Oficial da

Justiça do Tribunal de Justiça ^eta
Distrito Federal, declara, para todos
os fins de direito, que extraviou de
seu poder a Nota Promissória de nú-
mero 5/10, no valor de Cr$ 50.000,00
(cinquenta mil cruzeiros), emitida,
peio Senhor Francisco das Chagas
Schimldlin Guílhon, fieendo o refe-
rido título sem qualquer valor signifi-
cativo.

Brasília, 22 de junho de 1964. —
João de Almeida Cosia.

(N? 13.995 — 22-8-84 — Gí$ ....
6C3.CO).


